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1. Introducao

A organizagdo dos servigos de assisténcia médica no Brasil desenvolveu-se de
maneira tal que, hoje em dia, o quadro que se tem € o de um sistema complexo
de distribuicao de fungbes através da rede privada e piblica, com a previdéncia
social responsdvel por, aproximadamente, 90% dos servicos médicos prestados
no pais.

A constatagao de que o sistema previdencidrio abrange praticamente 100%
da populagao urbana brasileira e é responsavel pelo segundo orgamento do pais,
s6 ultrapassado pelo da Unido, é suficiente para demonstrar a importincia das
fungbes econdmicas e sociais que vém sendo desempenhadas pela previdéncia
social.

O programa de assisténcia médica, principalmente a partir de 1967, com a
criacdo do INPS, vem assumindo importancia crescente no contexto da politica
de satide no Brasil. Para se ter uma idéia desse crescimento, em 1970 a previ-
déncia social destinou Cr$ 2 bilhSes a assisténcia médica e em 1980 essa cifra
alcancou Cr$ 152 bilhdes. A assisténcia médica sao dedicados, aproximadamente,
25% da receita total da previdéncia.

Atualmente a previdéncia social oferece assisténcia médica e hospitalar através
do Instituto Nacional de Assisténcia Médica da Previdéncia Social (Inamps) sob
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diversas modalidades: servicos prdprios; os vinculados a partir de convénios;'!
e os vinculados a partir de crescimento para a rede privada de hospitais.

Em 1979 existiam 3.059 hospitais da rede privada, contratados, distribuidos
em todo o pais, particularmente concentrados nos centros urbanos. A previdén-
cia social contrata, aproximadamente, 200 mil leitos da rede privada,” que ¢
responsavel pela producdo anual de mais de sete milhdes de egressos hospitalares.’

A énfase da assisténcia médica na previdéncia social e a forma como é ofere-
cida, através da rede privada lucrativa, tem gerado constantes debates no campo
da saide. A politica que a previdéncia define para a prestacao dos servigos de
assisténcia médica possibilita, através das contratacdes com a rede privada, o
incentivo ao crescimento das empresas médicas, fortalecendo o atendimento indi-
vidual curativo, através da medicina especializada e complexa, em detrimento da
atencdo a satde coletiva. Estes fatores levam a reproducdo ampliada e acelerada
das desigualdades existentes na oferta de servigos de saide no Brasil.

A assisténcia médica na previdéncia brasileira nasceu juntamente com a propria
previdéncia social em 1923, ndao como resultado de uma opgao técnica, mas sim
de lutas e jogos de interesses de grupos nas diversas fases da conjuntura brasi-
leira. A questdo de prestar ou ndo assisténcia médica ambulatorial e hospitalar
na previdéncia social foi sempre muito polémica, E fruto da conquista da luta
dos trabalhadores por melhores condi¢cdes de vida, fortalecida pelos interesses
do sistema capitalista.

2. As relacées da previdéncia com o conjunto da sociedade

Por que a previdéncia social contrata servicos da rede hospitalar privada?

Para poder responder a esta questdo € necessdrio analisar as relacGes da pre-
vidéncia social com o conjunto da sociedade, nos diversos periodos que marcam
a evolucao dessa instituicao, e ver qual a forma pela qual a assisténcia médica
é oferecida.

Quando surgiram as primeiras Caixas de Aposentadoria € Pensdes (CAPs),
em 1923, a assisténcia médica ambulatorial foi incluida como beneficio basico
tendo, em 1926, a assisténcia hospitalar passado, também, a fazer parte do
conjunto de beneficios. Para a pratica da assisténcia médica, na previdéncia,
nesse seu inicio, as instituicbes (CAPs) viram-se obrigadas a criar hospitais e
ambulatérios préprios. Surge, assim, o que se caracteriza hoje como o sistema
préprio da prestacdo de servigos. Inicialmente a assisténcia médica da previ-
déncia centrava-se na assisténcia ambulatorial. Além dos servicos prestados pelo
sistema proprio, a previdéncia social também comprava servigos de consultérios
privados.

O Brasil possivelmente nao adotou apenas a compra de servigos privados de
assisténcia médica, a exemplo do que ocorreu nos EUA, porque a pratica médica
privada, na década de 20, estava organizada de forma muito precdria, incapaz

1 Em 1979, a previdéncia social mantinha 35.483 convénios com empresas, 612 com sin-

dicatos, 33 com universidades e 423 com Orgaos publicos de niveis federal, estadual e mu-
nicipal. Ver Inamps em dados. Rio de Janeiro, Ministério da Previdéncia e Assisténcia
Social (MPAS), 1980.

% Os leitos do sistema da previdéncia social ndo ultrapassam 10 mil.

¥ Mais de 909% do total de egressos hospitalares da previdéncia social.
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e desinteressada para se apresentar como alternativa, obrigando, assim, as insti-
tuigdes previdencidrias a desenvolverem seus prdprios servicos.

Durante o periodo que se inicia em 1930, a assisténcia médica s6 nao foi to-
talmente eliminada da previdéncia social porque era importante manté-la, para
que o Governo ndo ficasse antipopular, ¢ mesmo porque o Estado nao estava
disposto a assumir a responsabilidade de fornecé-la de outra forma. A solucao
encontrada foi manter a assisténcia médica,! sem que isso implicasse grandes
investimentos. Recorre-se, assim, & compra de servicos de terceiros, através de
contratos entre as institui¢cdes da previdéncia social e hospitais ou clinicas parti-
culares.

Esta articulacao da previdéncia social com o setor privado vem a ser o pri-
meiro fator provocador de mudanca na postura artesanal da medicina brasileira.
Outros fatores surgidos mais tarde na década de 60 virdo associar-se a este,
entre eles a mao-de-obra médica assalariada excedente do mercado liberal, dando
origem a uma mentalidade empresarial para a organizacdo da medicina no pais.

No periodo que se inicia em 1945 a previdéncia social é caracterizada pela
énfase em beneficios outros que nao apenas aposentadoria e pensdes. Com uma
atencdo especial pela assisténcia médica, o periodo pds-45 caracterizar-se-4 por
um ativo processo de compra de servigos € construcao de ambulatdrios e hospitais
para formar sua rede prdpria, tanto ambulatorial como hospitalar.

Os anos de 1948 e 49 sao marcados pela aquisicao, construciao e ampliacao de
hospitais, ambulatérios e sanatérios nas mais variadas localidades do Brasil.’
Nota-se que nesse periodo a rede de servicos proprios da previdéncia sofreu gran-
de impulso.

Até 1964 a assisténcia médica era fornecida basicamente pelos servicos proé-
prios da previdéncia social. A compra de servicos de terceiros surgiu anterior-
mente, mas minoritaria e pouco expressiva no quadro geral da prestacdo desses
servicos pelos institutos de aposentadoria e pensdes (IAPs), principalmente se
compararmos com o que ocorre no periodo pds-64.

O periodo pds-64 merece uma andlise especial, pois ¢ o marco da expansio
da assisténcia médica na previdéncia social.

Esse periodo vai acrescentar novas diretrizes & politica de assisténcia médica
que, em nome de uma racionalidade necessdria e viabilizadora da expansao da
cobertura, di prioridade a4 contratacao de servicos de terceiros em detrimento
dos servicos préprios da previdéncia social. Esta orientagdo toma como argu-
mento bésico a crise financeira dos IAPs e, por conseguinte, a necessidade de
adocdo de novas formas de regulamentagio das instituicdes e da prestacdo de
Servigos.

A opcdo pela compra de servicos do setor privado nao é um fato isolado ¢
encontra suas bases legais na Constituicido de 1969 e no Decreto-lei n.° 200,
de 1967.°

* Com excecdo do TAPI, que nao prestou assisténcia médica ou hospitalar até 1950.

i Arouca, A. Sérgio et alii. O complexo previdencidrio da assisténcia médica. Relatorio de
pesquisa realizada no Programa de Estudos Sécio-Econdmicos em Satide — Peses/Fiocruz-
Finep, Rio de Janeiro, 1979. p. 291 e seg. O autor arrola todas as instalacdes criadas neste
periodo.

6 O art. 170 da Constituicdo de 1969 diz que o Estado organizard e explorard a atividade
econdmica apenas em carater suplementar a iniciativa privada. Campanhole, Adrizno &
Campanhole, Hilton Lébo. Todas as constituicoes do Brasil. Sio Paulo, Atlas, 1971. p. 66.)
O Decreto-lei n.° 200, de 25 de fevereiro de 1967, define para cada ministério a politica
de um méaximo possivel de abandono das ac¢des executivas, em beneficio do setor privado,
com restricao das atividades, na medida do possivel, ao nivel normativo.
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Em 1964 foi criada uma comissdo especial a fim de reformular o sistema previ-
dencidrio; propls-se que a assisténcia médica ficasse sob a responsabilidade do
Ministério da Saide (MS), reservando-se a previdéncia social a funcao de conces-
sdo de beneficios, proposta que nao foi implementada.

Com a criagdo do INPS, em 1967, este passa a ser o grande comprador de
servicos de assisténcia médico-hospitalar ao setor privado.

Em 1968 foi aprovado o Plano Nacional de Satide (PNS), elaborado na gestao
do Ministro Leonel Miranda no Ministério da Sadde de 1967-69. O PNS colo-
cava a prestacao da assisténcia médica sob a coordenagao do Ministério da Saude,
dentro de uma radical privatizagdo. Este plano que nao chegou a ser implantado
a nivel nacional foi combatido por sanitaristas, pelo meio académico, por asso-
ciacdes e sindicatos da classe médica.’

Verifica-se que a partir da década de 60 a rede hospitalar privada, com fins
lucrativos, acelera seu desenvolvimento. Isto ocorre na medida em que comega
a abrir espagos, através de contratos com a previdéncia social. De acordo com
Braga, passa a existir “‘uma consolidacdo da ocupagdo capitalista da prestacdo
de assisténcia médica, ocorrendo a expansdo de gastos em assisténcia médica na
previdéncia social, o que criou condicGes de escala para a expansdo capitalista
da rede de servigos”.®

Para Luz,’ praticamente toda a atividade médica que nao seja a medicina libe-
ral de consultério (inacessivel a 90% da populagdo) torna-se, através dos contra-
tos com o INPS, previdencidria. A autora diz que ‘“‘a pratica médica € assim esta-
tizada e, em compensagdo, o Estado, através das clinicas e hospitais credenciados,
privatiza-se”.

Ao consolidar a expansdo capitalista na rede de servicos a assisténcia médica
na previdéncia promoveu também a tecnificagdo do ato médico e a especializa-
¢do do trabalho médico.

A intervencao estatal na drea da sadde, optando pela pratica médica curativa,
individual e especializada, através da previdéncia social, propiciou ainda a cria-
¢do do complexo médico-industrial responsavel pelas elevadas taxas de acumu-
lacdo de capital das grandes empresas monopolistas internacionais, na drea de
producdo de medicamentos ¢ de equipamentos médicos.

Fica assim formado o tripé no qual estao calcadas as politicas de saiide: de
um lado estdo as industrias (nacionais) de producado de servigos de satide; do
outro, as indadstrias (multinacionais) de sadde; e no meio, como intermedidrio
(subsidiando uma e outra), com recursos dos trabalhadores, o Estado, através da
assisténcia médico-previdencidria.'®

As instituicOes de saide, tanto a nivel de prestagdo de servicos — hospitais e
clinicas — como a nivel de equipamentos, sdo expandidas, a0 mesmo tempo que

' Ver, sobre o assunto, Mello, Carlos Gentile de. Saiude e assisténcia médica no Brasil.

Sio Paulo, Cebes-Hucitec, 1977. Anilise do Plano Nacional de Sadde, p. 65-83; Anilise
dos resultados do Plano Nezcional de Sadde, p. 85-91. (colegdo Satide em Debate.) ’
8 Braga, José Carlos. A questdo da saude no Brasil: um estudo das politicas sociais em
saude publica e medicina previdencidria no desenvolvimento capitalista. Tese de mestrado.
Campinas, Unicamp, 1978. p. 110.

® Luz, Madel T. As instituicbes médicas no Brasil: instituicbes e estratégia de hegemonia.
Rio de Janeiro, Graal, 1979. p. 120.

" Luz, Madel T. op. cit. p. 19,
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procuram ampliar seu mercado consumidor. Essas institui¢cOes de saide pressio-
nam o Estado ndo sé para que seja o seu cliente mais poderoso, mas também
no sentido de prestacdo de servigos de satide através da medicalizacio" de ca-
madas mais amplas da populacéo.

A partir de 1964, a presenca de determinados grupos de classe média nas insti-
tuicdes de satde, através de orgaos como a Asscciacao Médica Brasileira (AMB),
ndo cessa de crescer. Seus interesses por uma atencao médica privatizante vao
juntar-se aos da Federacao Brasileira de Hospitais (FBH). Estas e outras orga-
nizacOes similares, como a Associacao Brasileira de Medicina de Grupos
(Abramge), tendem a pressionar o Estado no sentido do favorecimento de seus
interesses nas futuras politicas de saide.

Se, por um lado, desenvolve-se a luta de interesses de alguns grupos minorita-
rios porém poderosos — os empresdrios da satide — negociando com o Estado
a politica de satde, por outro ocorre a proletarizacdo da classe médica. Esta
surge em fungdo da expansao das empresas médicas, principalmente nos centros
urbanos, tendo como resultado o assalariamento da categoria.

Nesses tltimos anos, ocorre um intenso movimento de mobilizacdo dos profis-
sionais de saude. Comecam a crescer as entidades representativas: sindicatos de
médicos, associagOes de classes e outros. Os movimentos desencadeados por essas
instituicOes, além de lutar por melhores condicdes de trabalho e melhores sald-
rios, tém uma dimensdao mais ampla: a mobilizagao em torno da defesa de inte-
resses coletivos, contra a mercantilizacdo do cuidado a satide, em defesa do direito
a salde e aos servicos.

Uma tentativa de redefinicdo da politica privatizante ocorreu em 1972, através
da Portaria n.° 48, que dava prioridade aos 6rgdos préprios da previdéncia para
a prestacao de assisténcia médica, vindo a seguir, apds esgotada a capacidade dos
servigos prdprios, os contratados e conveniados. Porém, como cita Hésio Cor-
deiro, “os interesses privados ja se haviam articulado com suficiente poder com
os setores da burocracia estatal para reverter a politica médico-assistencial”’."?

3. Caracteristicas dos hospitais contratados pela previdéncia social

3.1 Estabelecimentos hospitalares contratados

Em 1979 a previdéncia social mantinha contrato com 3.059 hospitais da rede
privada, nas diversas unidades da federacao. A distribuicao por regiGes ¢ mos-
trada no quadro 1.

't O termo “medicalizacdo” vem sendo muito usado, nos tltimos anos, por estudiosos

da questao satide como Michel Foucault, Ivan Illich e outros, que analisam a crescente
intervengdao da medicina em todas as areas. Medicalizagdo €. para esses autores, a pratica
médica moderna voltada para a medicina altamente especializada que utiliza intensa e sofis-
ticada tecnologia apoiada, portanto, em todo o complexo médico-industrial.

2 Cordeiro, Hésio. Sistema de saGde: o Estado e a democratizacdo da sadde. Revista de
Administracdo Publica, Rio de Janeiro, Fundagdo Getulio Vargas, 13(4):46, out./dez. 1979.
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Quadro 1

Nidmero de hospitais contratados
Brasil ¢ grandes regides — 1979

Hospitais contratados

Regides n
N.?° I‘ (%)

l
Brasil 3.059 100,0
Norte 71 23
Nordeste 573 18.7
Sudeste 1.518 431
Sul 868 284
Centro-Oeste 229 1,5

Fonte: Inamps em Dados, . 2/79, MPAS/Inamps, Secretaria de Planejamento, Departa-
miento dz Informatica, Rio (e Janeiro, 1980.

Do total de hospitais contratados, 43,1% estdo localizados na regido Sudeste,
sendo que Sdo Paulo concentra o maior nimero de hospitais contratados: 559.
Na regiao Sul estdo localizados 28,4% dos hospitais. O Nordeste, apesar de
concentrar 28,19 da populacdo total do pafs, tem contratados apenas 18,7%
dos hospitais.

A grande maioria dos contratos efetuados pela previdéncia social concentra-se
nas regides Sudeste ¢ Sul — 71,5%.

O quadro 2 apresenta a distribui¢do dos contratos por especialidades.

Em 1979 a previdéncia social mantinha 8.539 contratos com 3.059 hospitais,
nas especialidades de clinica médica, ciriirgica, obstétrica, tisioldgica, psiquia-
trica, pedidtrica e oncoldgica, de onde se depreende que muitos desses hospitais
realizam contratos em mais de uma especialidade. O maior nimero de contratos
foi realizado nas especialidades de clinica cirdrgica (2.591), clinica médica
(2.569) e clinica obstétrica (2.389). Conclui-se que aproximadamente 90% dos
contratos se concretizaram nessas trés especialidades. Somente 626 foram destina-
dos a assisténcia pediétrica.
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3.2 Leitos hospitalares contratados

Pela magnitude dos recursos contratados, observa-se a grande importancia que
é reservada ao setor privado quanto a assisténcia médico-hospitalar, principal-
mente quando comparado com os recursos préprios da previdéncia. Em 1979,
havia 41 hospitais préprios para todo o territério nacional.

O quadro 3 sintetiza a distribuicao de hospitais e leitos préprios da previdéncia.

Quadro 3

Hospitais e leitos proprios da previdéncia social
Brasil e grandes regides

(1979)

| o L

| Leitos hospitalares Leitos complementares*

| Total l

Regides | —= |

| hospitais | | . .

| Funcionando Existentes \ Funcionando Existentes

\
Brasil 41 7 .433 8.111 1.382 1.470
Norle — — — — —
Nordeste 12 1.915 2.110 386 426
Sudeste 25 4. 741 5.154 322 869
Sul 4 325 378 108 108
Centro-Qeste 2 452 469 66 67

*Fente: Inamps em Dados. n° 2/79, MPAS/Inamps, Secretaria de Planejamento. Departa-
mento de Informaética. Rio de Janeiro, 1980.

Do total de 9.581 Ileitos existentes (hospitalares e complementares), 92%
estavam funcionando. Em contrapartida, foram contratados 192.939 leitos do
setor privado. Em 1978, havia 352.785 leitos em estabelecimentos hospitalares
privados. A previdéncia social mantém, portanto, contrato com 54,7% do total
dos leitos do setor privado, o que torna o sistema previdencidrio seu maior
comprador de servigos.
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Os 3.059 hospitais credenciados pela previdéncia social dispunham de um
total de 310.718 leitos. Em 1979 o Inamps mantinha contrato com 192.939 leitos,
ou seja, 62,1% dos leitos existentes nos hospitais credenciados. Em todas as
regioes o Inamps contrata mais da metade dos leitos existentes nos hospitais com
os quais mantém credenciamento.

O quadro 4 apresenta a relagdo entre leitos contratados e populagdo urbana
(Brasil e regiGes), em 1979. Foram utilizados os dados da populacao urbana, em
virtude da falta de dados sobre a populacdo beneficidria da previdéncia social.

Quadro 4
Leitos contratados por habitantes urbanos
Brasil e grandes regides — 1979
1 1
Leitos contratados
, Populagao | Leitos contra-
Regides urbana — 19791{ tados por 1.000
[ (em 1.000) habitantes
N (%) | ‘
I |
Brasil 192.939 100.0 75.177.2 2,57
Norte 3.325 18 2.362,3 149
Nordeste 33.158 17.2 16.582.1 201
Sudeste 95.844 497 41.5924 2,30
Sul 48.255 250 10.606,7 455
Centro-Oeste 12.159 6.3 4.033,7 3.01

Fonte: Inamps em Dados., n. 2/79, MPAS/Inamps, Secretaria de Planejamento, Departa-
mento de Informatica, Rio de Janeiro. 1980: Populacdo: IBGE. Anudrio Estatistico do Brasil,
1980.

Observa-se que a relagdo nacional de leitos contratados por populagdo urbana
no Brasil é de 2,57 leitos por mil habitantes e que a relacdo mais alta é a da
regiao Sul (4,55).

A distribuigdo desses leitos por especialidades esta resumida no quadro 5.

Nota-se que dos 192.939 leitos contratados, somente 20.132 eram destinados
a pediatria. O quadro 6, a seguir, apresenta como estao esses leitos proporcional-
mente distribuidos por especialidades.
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Na regidgo Sul, onde estdo localizados 25% dos leitos totais contratados pelo
Inamps, 41,4% sdo para clinica médica, 22,6% para cirtrgica, 16,5% para
obstétrica, 11,3% para psiquiétrica e 6,2% para pediatrica.

Na regido Centro-Qeste, que tem 12.139 leitos contratados, 27,2% sao para
clinica médica, 21,9% para cirtirgica, 17,5% para obstétrica, 16,9% para psi-
quidtrica ¢ 12,4% para pedidtrica.

Observa-se, ainda, a alta proporcao de leitos psiquidtricos contratados (22%),
(embora as recomendacgdes da Organizacdo Mundial da Saide — OMS sejam
para a desospitalizacdo nesta especialidade), enquanto que para pediatria desti-
nam-se apenas 10,4% dos leitos, apesar da populagdo brasileira ser predominan-

temente constituida de jovens e das elevadas taxas de mortalidade e morbidade
infantis.

Na regiao Norte, o maior nimero de leitos contratados destina-se a clinica
médica (30,9%), Na regido Nordeste, 0 maior nimero de leitos contratados des-
tinou-se as internacOes psiquiétricas (26,1% do total); somente em Pernam-

buco foram contratados 3.040 leitos psiquidtricos, aproximadamente 40% dos
leitos contratados no estado.

Também na regido Sudeste, a maior quantidade de leitos contratados é para
psiquiatria — 26.118 leitos — correspondendo a 23,3% do total de leitos con-
tratados na regido e equivalendo a 13,5% do total de leitos contratados pelo
Inamps para todo o pais. Do total de leitos psiquidtricos contratados na regiao
Sudeste, 50,4% estdo localizados em Sdao Paulo e 34,4% no Rio de Janeiro.

3.3 Utilizacao dos servigos hospitalares contratados

A previdéncia social oferece servicos de assisténcia médico-hospitalar através
de trés modalidades: em hospitais préprios, hospitais contratados e através de
convénios. O quadro 7 demonstra a evolugao das interna¢Ges urbanas através do
sistema préprio de hospitais contratados e de convénios da previdéncia social,
bem como o niimero de consultas médicas ambulatoriais no periodo 1971-79.

Verifica-se que o crescimento do nimero de internagles hospitalares da popu-
lacdo urbana na previdéncia social no periodo 1971-79 foi bastante heterogéneo.
Houve um acréscimo significativo nos anos 1975 e 1976, para decrescer em
1977. O acréscimo de internagbes no periodo 76/77 foi somente de 2,21%, muito
pequeno se comparado aos dois periodos anteriores: 31,94% em 74/75 ¢ 25,21%
em 75/76. Esta queda brusca no incremento do nimero de internagdes coincide
com o periodo de implantagdo do controle de contas hospitalares — Sistema Na-
cional de Controle e Pagamento de Contas Hospitalares (Snepch), pela previdéncia

social, através da Empresa de Processamento de Dados da Previdéncia Social
(Dataprev).

O quadro 8 apresenta o nimero de internacOes urbanas da rede hospitalar da

previdéncia social e a respectiva participacao da rede prdpria, contratada e de
convenios.

Dos servicos de assisténcia médico-hospitalar oferecidos pela previdéncia social,
aproximadamente 90% sdo produzidos pela rede hospitalar privada contratada.
Esta havendo, no decorrer do periodo, um moderado acréscimo na participacao
dos servicos executados através de convénios. Em 1979 as internagOes nos hospi-
tais préprios da previdéncia social n@o atingiram 3% do total das internagoes.
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Quadro 7

Internacoes hospitalares e consultas médicas
Previdéncia social — clientela urbana
(1971 — 1979)

Crescimento
anual de Consultas | Consultas
Ano InternagGes internagdes | médicas/
médicas internagoes
(%0)
1971 2.931.589 44.688.476 15,24
1972 3.405.906 16,18 47.795.509 14,03
1973 3.708.051 8,87 48.633.991 13,12
1974 4.082.702 10,10 52.143.086 12,77
1975 5.386.738 3194 82.369.197 15,29
1976 6.744.658 25.21 105.477.691 15,64
1977 6.893.850 221 118.860.264 17,24
1978 7.781.188 12.87 130.012.551 16,71
1979 8.535.168 9.69 137.135.797 16,07

Fonte:

Periodo 1971-74: Mensdrio estatistico, n. 298/300, MPAS/INPS, Rio de Janeiro, out/dez.
1977.

Periodo 1975-79: Inamps em Dados, n. 2/79. MPAS/Inamps, Secretaria de Planejamento,
Departamento de Informatica, Rio de Janeiro. 1980.

Quadro 8

InternacOes urbanas na previdéncia social
(1975 — i979)

Participagao
i )
Ano Internagdes | )
Prépria Contratada Convénios

(%) (%) (%)
1975 5.386.738 34 91,5 5,1
1976 6.744.658 26 91,6 5,7
1977 6.893.850 3.1 90,3 6.6
1978 7.781.188 33 8938 7.0
1979 8.535.168 28 89,7 7.5

Fonte: Inamps em Dados, n. 2, MPAS/Inamps, Secretaria de Planejamento, Departamento
de Informatica, Rio de Janeiro, 1980.
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Os quadros 9 a 13 apresentam os totais de internacbes no periodo 1975-79,
por especialidade médica e a distribuigdo percentual entre servigos préprios, con-

tratados e por convénio da previdéncia social.

Quadro 9
Internacoes hospitalares por especialidades — clientela urbana — 1975
Proprios Contratados Convénios
Clinicas Toral

(%) (%) (%)
Médica 2.53%.619 1,0 943 47
Cirdrgica 1.162.055 7.8 85.7 6.5
Obstétrica 1.390.584 43 90,6 5.0
Psiquiatrica 251.104 — 974 26
Tisiologica 41731 10.4 80.6 89
Oncoldgica 1.702 100,0 — —
Total 5.386.738 34 91,5 5,1

Fonte: Mensdrio estatitisco, ndmero especial, 1975. Rio de Janeiro. MPAS/INPS, 1976.

Quadro 10
Internacdes hospitalares por especialidades — clientela urbana — 1976
Proprios i Contratados Convénios
Clinicas Total
(%) (%) (%)
|
Médica 3.305.571 0.7 94,0 5.2
Cirtrgica 1.144 829 6.1 87.1 6.7
Obstétrica 1.€51.979 3.5 89,9 66
Psiquidtrica 294 983 — 98.5 15
Tisiologica 45.193 105 80,7 9.1
Oncoldgica 2.013 100.0 — _
Total 6.744 658 26 91,6 5,7

Fonte: Mensdrio estatistico,
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nimero especial. 1976. Rio de Janeiro, MPAS/INPS. 1977.
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Quadro 11

Internagdes hospitalares por especialidades — clientela urbana — 1977

Proprios Contratados Convénios
Clinicas Total

(%) (%) (%)
Médica 3.285.170 0,8 93,5 5,7
Cirargica 1.385.698 8,8 83,5 7,8
Obstétrica 1.856.037 3.3 88,7 9,0
Psiquiatrica 320.734 — 98,5 1,5
Tisiologica 43.536 12,8 71,5 15,7
Oncologica 2.675 100,0 —_ -
Total 6.893.850 3,1 90,3 6,6

Fonte: Mensdrio estatistico, nimero especial, 1977. Rio de Janeiro, MPAS/INPS, 1978.

Quadro 12

Internagdes hospitalares por especialidades — clientela urbana — 1978

Préprios Contratados Convénios
Clinicas Total

(%) (%) (%)
Médica 3.843.937 1,1 92,9 6,1
Cirargica 1.487.425 8.1 83,4 8,5
Obstétrica 2.054.311 4,1 87,5 8.4
Psiquiatrica 353.649 — 99,0 1,0
Tisiolégica 38.898 —_ —_ —
Oncologica 2.898 100,0 — —
Total 7.781.188 33 898 7,0

Fonte: Inamps em Dados, n. 1, MPAS/Inamps, Secretaria de Planejamento, Departamento
de Informatica, Rio de Janeiro, 1979,
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Quadro 13

Internagdes hospitalares por especialidades — clientela urbana — 1979

-4
Préprios Contratados Convénios
Clinicas Total
(%) (%) (%)
Médica 4.276.368 11 923 6.7
Cirdrgica 1.610.488 6,5 84,6 90
Obstétrica 2.236.463 3,7 8374 89
Psiquiatrica 371.901 — 98,9 1,1
Tisiologica 36.556 12,5 69,7 17,8
Oncoldgica 3.452 100,0 —_ —_
Total 8.535.168 2.8 89,7 7,5

Fonte: Inamps em Dados, n, 2, MPAS/Inamps, Secretaria de Planejamento, Departamento
de Informatica, Rio de Janeiro. 1980.

Analisando-se comparativamente os dados de internagGes hospitalares na pre-
vidéncia social, nos anos de 1975 e 1979 (quadros 9@ a 13}, observa-se um acrés-
cimo geral de 58,5% ou seja, de 5.386.738 para 8.535.168 internagGes no total.
Este incremento foi de 68,4%, em clinica médica; 60,8% em obstetricia; 48,1%
em psiquiatria; 38,6% em cirurgia e 102,1% em oncologia (em 1975 ocorreram
1.702 internacOes em oncologia e, em 1979, 3.452). Na especialidade tisiologia
houve um decréscimo de 12,4% nas internacdes, explicado pela €nfase das reco-
mendacdes da OMS no sentido de que os casos da especialidade sejam solucio-
nados no dmbito ambulatorial.

A participagdo das interna¢Ges nos hospitais contratados na especialidade cli-
nica médica varia de 94,3%, em 1975, a 92,3% em 1979. Este decréscimo cor-
responde ao aumento da participacdo dos servicos através de convénios, que vem
sendo incrementado nos tdliimos anos, principalmente com hospitais universitarios
(5,1% em 1975 para 7,5% em 1979).

Os hospitais contratados sdo responsdveis por aproximadamente 85% da pro-
ducao dos servicos de clinica cirdrgica, no periodo 1975-79.

Na clinica obstétrica, os hospitais da previdéncia social sao responsaveis por
menos de 5% das internagGes, cabendo-lhes os casos que requerem um atendi-
mento especializado.

O atendimento em psiquiatria é basicamente feito através dos hospitais con-
tratados; os hospitais préprios da previdéncia nio atuam nessa especialidade, a
nivel de internac@o e os conveniados sao responsaveis por apenas 1% das inter-
nagdes totais.

O quadro 14 apresenta a distribui¢@o, por clinicas e regiGes, das internacdes
hospitalares em hospitais contratados em 1979. De acordo com o quadro 14, veri-
fica-se que em 1979 foram realizadas 7.655.638 internacGes nos hospitais contra-
tados pelo Inamps. Considerando-se a populagdo urbana total do Brasil, estima-
da para esse ano, a relacdo de internagdes por populacdo urbana seria de 10,18%.
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A clinica cirdrgica produziu 1.361.556 internagdes, correspondendo a 17,8%
do total. Foram realizadas, em 1979, 1.354.368 operagdes, das quais 26,8% de
grande porte, 59,2% de médio porte e 14,1% de pequeno porte, sendo a média
de permanéncia na clinica cirdrgica de 6,4 dias.

No que se refere a clinica obstétrica, a distribuicado de atendimento entre a
rede prépria e contratada, destacando a relagdo entre cesarianas e total de partos,
£ apresentada no quadro 15.

A clinica obstétrica, responsavel por 25,5% das interna¢des totais realizadas
pelos hospitais contratados, assistiu 1.490.860 partos, dos quais 30% foram cesa-
rianas, enquanto que nos hospitais proprios da previdéncia essa relagdo foi
de 17,5%.

Na regido Norte, a clinica obstétrica foi responsavel por 29,2% das interna-
¢oes, correspondendo a 37.884 partos dos quais 13.406 foram cesarianas, dando
uma relagdo de 35,4%, o maior percentual do Brasil.

No Nordeste, a obstetricia foi responsavel por 27,8% das internagles. Do total
de 275.094 partos, atendidos pela rede contratada, 22,8% foram cesarianas. A
relacdo de cesarianas nos servi¢os préprios da previdéncia foi de 13,9%. Em
ambas as modalidades de servigo, préprios e contratados, a incidéncia de cesa-
rianas, na regiao Nordeste, € a menor apresentada no Brasil.

Na regidao Sudeste, a clinica obstétrica é responsavel por 26,5% das interna-
¢Oes, onde as 256.526 cesarianas representam 32,7% dos partos atendidos pela
rede contratada.

No Sul, a clinica obstétrica participa em 22,5% dos 80.542 partos atendidos
pela rede contratada, dos quais 27,8% sdo cesarianas.
Na regido Centro-Oeste, 22,2% das internag¢Oes sdao em obstetricia, com um

total de 103.727 partos atendidos pela rede contratada, dos quais 31,9% sdo
cesarianas.

O quadro 16 apresenta a situagdo geral da assisténcia médica as populagGes
urbanas em 1979, por servigo prestado e por modalidade de prestagdo de servigo.
Para facilitar a anilise, os servigos complementares foram desdobrados em duas
categorias: na primeira, eletrocardiogramas, eletroencefalogramas, fisioterapia e
outros; na segunda, curativos, vacinas e injecdes. Os ndmeros para cada subcate-
goria aparecem no quadrc 16, entre parénteses.

Analisando o quadro 16, observa-se que os servi¢cos contratados sao respon-
sdveis por 89,7% das 8.535.168 internagdes e 34,1% do total das consultas ambu-
latoriais. Apesar dos servigos contratados serem responsaveis por 52% dos servi-
¢os complementares, observa-se, ao desdobré-los em duas subcategorias, que na
primeira (eletrocardiograma, eletroencefalograma, fisioterapia e outros) os con-
tratados sdo responséveis por 65%, enquanto que na segunda categoria (curativos,
vacinas e inje¢Oes) apenas por 37,6%.

Os servigos contratados produzem 66,6% do total de exames radiogrificos e
61,7% dos exames de patologia.

Os dados apresentados no quadro 17 objetivam uma andlise comparativa entre
as trés modalidades de prestagdo de servicos: préprios, contratados e convénios,
quanto a relagdo entre consultas médicas, outros servicos e formas de consulta
médica.
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Quadro 17

Relagdo entre consultas e outras formas de servigos a clientela urbana: servigos

préprios, contratados e convénios — 1979
|
Especificagdo Total || Préprio Contratado Convénio

I
Internagdes/100 consultas 6,22 0,46 16,35 1,67
Servicos complementares/100
consultas 49,89 35,68 76,02 37,28
(Eletrocardiograma, eletroencefa-
lograma, fisioterapia e outros
por 100 consultas) 26,30 12,49 65,84 16,00
(Curativos, vacinas, injegdes por
100 consultas) 23,60 23,19 25,96 21,27
Exames radiograficos por 100
consultas 11,59 4,81 22,58 7,36
Exames de patologia por 100
consultas 31,52 15,09 57,01 22,72

Obs.: Dados calculados com base no quadro 16.

Observa-se que os servigos contratados estdo predominantemente voltados para
assisténcia médico-hospitalar, pois que enquanto os servigos préprios realizam
0,46 internagdes para cada 100 consultas ¢ os por convénio 1,67, os servigos con-
tratados fazem 16,35 interna¢Ges em cada 100 consultas.

4. Recursos financeiros previdencidrios para a assisténcia médica

A previdéncia social destina significativa parcela de seus recursos financeiros
para a prestagao dos servigos de assisténcia médica. Nesta se¢do sdo examinadas
as fontes e usos desses recursos.
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4.1 Fontes de financiamento da previdéncia social

O custeio global da previdéncia é atendido basicamente por contribuicoes: dos
segurados em geral, 8% do respectivo saldrio de contribuicao, nele integradas as
importéncias recebidas a qualquer titulo; do seégurado facultativo auténomo, 16%
do respectivo salario de contribui¢do; das empresas em geral, uma quantia igual
a estipulada para os segurados a seu servigo; e da Unido.”

O quadro 18 apresenta a evolugdo da receita da previdéncia social, no periodo
1971-78, por fonte financiadora: - - -~ - o S

Observando a composicio da receita da previdéncia social entre 1971 e 1978,
verifica-se que aproximadamente 90% da receita total ¢ origindria dos contri-
buintes. Verifica-se também um declinio no percentual de participagdo das trans-
feréncias da Unido até 1975. Fica evidente, portanto, a baixa participagdo da
Unido no financiamento da previdéncia social.

O item ‘““outras receitas”, que engloba as receitas patrimoniais e de capital, cor-
respondeu, no periodo observado, a um valor maximo de 5,93% da receita total,
0 que demonstra um investimento muito baixo.

Pode-se afirmar que a base financeira da previdéncia social e, conseqiiente-
mente, da assisténcia médica previdencidria tem sido as contribuicSes dos empre-
gados e empregadores. Das contribuicdes dos empregados ¢ empregadores para a
previdéncia social pode-se considerar como um tributo direto a contribuicdo do
empregado, enquanto a contribuicdo do empregador nao ¢ deduzida do lucro e
sim acrescida ao prego de bens e servicos sendo, portanto, transferida para a
populacdo consumidora em geral.

De acordo com padrOes internacionais de financiamento, os governos contri-
buem em média com 40% dos recursos previdenciarios, chegando alguns deles a
financiar até 65%." No Brasil, entretanto, a participagdo da Unido foi de 5,57%
em 1978, tendo apresentado no periodo observado uma tendéncia decrescente.

Em suma, sdo os assalariados e o puiblico em geral que arcam, direta ou indire-
tamente, com o financiamento da previdéncia social e, conseqiientemente, com o
financiamento dos servicos médicos da previdéncia.

4.2 Uso dos recursos financeiros

E inegdvel a significativa expansdo da assisténcia médica na previdéncia social,
principalmente a partir da década de 70, motivada pelo Plano de Pronta Agao
(PPA) e pelo crescente nimero de contratos da previdéncia social com o setor
privado. Como conseqiiéncia, registra-se uma expansdo nos dispéndios com a
medicina curativa individual oferecida pela previdéncia.

1 Lei Orgénica da Previdéncia Social, Lei n.° 3.807, de 26 de agosto de 1960, publicada
no Didrio Oficial da Unido, 5 de setembro de 1960. O Tesouro Nacional deveria contribuir
com dotagao prépria do seu or¢amento, suficiente para complementar as despesas de admi-
nistracdo e mais a parcela destinada a amortizagdo e juros correspondentes & divida da
Unido para com a previdéncia social. As contribuicdes da Unido e o produto da amorti-
zagdo e dos juros da divida consolidada constituem o Fundo de Liquidez da Previdéncia
Social (FLPS).

¥ Mondanesi, M. et alii. Encargos trabalhistas e absor¢do de mao-de-obra. Rio de Janeiro,
Instituto de Planejamento Econdmico e Social, 1972.
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E oportuno relembrar aqui que o orgamento da previdéncia social é o segundo
or¢camento do pais a nivel de volume de recursos, sé ultrapassado pelo da Unido.”

Até 1978, os recursos financeiros da previdéncia social estavam alocados ao
entdo INPS, englobando quatro grandes programas: administragao, sadde, assis-
téncia e previdéncia. De acordo com o quadro 19, observa-se que mais de 60%
dos recursos financeiros tém sido destinados ao programa previdéncia e que ©
programa salide € contemplado no periodo 1970/78 com recursos que variam
entre 24 a 30% do orcamento global da previdéncia social.

Quadro 19
Evolugdo da despesa da previdéncia social e participagdo nas despesas por programa
(1970-1978)
Participagdo dos programas na despesa total
(%)
Total da despesa
Ano previdéncia social
(em Cr§ 1.000,00)
Administragao Saide Assisténcia Previdéncia
1970 8.748.208 7.5 26,8 04 65,2
1971 11.120.722 79 254 0,5 66,1
1972 15.143.190 6,8 240 0,5 68,3
1973 19.736.259 6,6 26,0 0,5 66,4
1974 28.525.241 6,8 25,0 0,5 67,1
1975 45.433.718 7,7 26,7 0,6 64,2
1976 78.482.478 7,6 30,0 1,0 60,8
1977 118.849.389 6.4 27,0 09 65,1
1978 169.000.000 9,3 26,6 1,2 62,9

Fontes: Periodo 1970-1977: Balangos gerais do INPS. Relatério de atividades 1974-78. Rio
de Janeiro, MPAS/INPS, 1978.

1978: Orcamento do INPS para 1978, Portaria n.° 484, de 30 de dezembro de 1977, pu-
blicada no Didrio Oficial da Unido, 19 jan. 1978.

13 A previsfio orgamentdria da Unido para 1977 era de Cr$ 229.894.000.000,00 (recursos
do Tesouro) e a da previdéncia social de Cr$§ 118.849.380.000,00, equivalente a 51,7%
do orgamento da Unido.
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A partir de 1978, com a criagdo do Sistema Nacional de Previdéncia e Assis-
téncia Social (Sinpas), cada 6rgao componente do sistema tem seu préprio or-
¢amento.

O Inamps inclui quatro programas em seu or¢amento: administragdo, satde,
assisténcia e Pasep. Pelo quadro 20 observa-se que, nos ultimos trés anos, apro-
ximadamente 90% dos recursos do Inamps sdo destinados ao programa satide.

Quadro 20

Evolucao da despesa do INAMPS e participagdo nas despesas por programa

l Programas
(%)
Despesa total

Anos | Inamps

| (em Cr$ 1.000,00) | | |

‘ Administragéol Saide ‘ Assisténcia Pasep

|

1979 93.660.000 9,02 89,90 0,28 0,80
1980 175.000.000 6,09 93,30 — 0,61
1981 289.500.000 5,64 92,75 0,95 0,66

Fontes: Orgcamento do Inamps para 1979. Portaria n.® 1.976, de 28 de dezembro de 1979,
publicada no Didrio Oficial da Unigo, 2 fev. 1980; Orgamento do Inamps para 1980. Por-
taria n.® 2.299, de 17 de outubro de 1980, publicada no Didrio Oficial da Unido, 21 nov.
1980; Orgamento do Inamps para 1981, Portaria n.° 2.416, de 29 de janeiro de 1981, pu-
blicada no Didrio Oficial da Unigo, 2 fev. 1981.

No quadro 21 a distribuigdo percentual das despesas do Inamps com o pro-
grama sal(de é apresentada por quatro categorias: assisténcia médica, assisténcia
a acidentados, despesas de capital e sobrecarga administrativa.

Dos recursos destinados ao programa saude, mais de 90% sdo para assisténcia
médica, sendo que a participacao de despesas de capital no programa satde foi
decrescente, ndo atingindo, nos dltimos trés anos, nem 1% do orgamento do
Inamps.

O quadro 22 apresenta a evolugao de despesa com assisténcia médica na previ-
déncia e o or¢amento do Ministério da Saidde, com o objetivo de analisar com-
parativamente os gastos em medicina curativa e preventiva. Observa-se bastante
limitada em todos os anos a participagdo dos gastos em medicina preventiva.
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Quadro 21

Evolugdo da despesa com ¢ programa saide
(1970-1981)

Participagdo na despesa total
(%)
Total despesa
Ano satide | T
| (em Cr$§ 1.000,00) ! 1
Assist. ‘ Assist. Desp. Sobrecarga
méd. a de
médica ’ -acidentados capital - |administrativa
R
1970 ... 2.344.640 91,8 - 4.4 1,6 2,1
1971 2.828.160 91,2 5,1 1,0 20
1972 3.662.368 90,6 6,0 1,3 2,0
1973 5.194.168 TR 57 4 18
1974 7.194,8382 90,7 6.1 1,3 2,0
1975 12.292.154 90.0 5.2 2,5 2,3
1976 23.827.500 91,0 39 34 1,8
1977 32.435.766 91,8 4,1 23 1,8
1978 - 45.020.898. . - 939 - 45 - - 1,6 S e
1979 84.206.377 95,7 4,7 0,7 —
1980 163.273.812 92,8 29 0,9 2,6
1981 268.524.790 95,4 28 038 1,0

Fontes: Periodo 1970-77: Balangos gerais do INPS. Relatdrio de atividades 1974-78. Rio de
Janeiro, MPAS/INPS, 1978.

1978: Orgamento do INPS para 1978. Portaria n.° 484, de 30 de dezembro de 1977, publi-
cada no Didrio Oficial da Unido, 19 jan. 1978.

1979: Orgamento do Inamps para 1979. Portaria n° 1.976, de 28 de dezembro de 1979,
publicada no Didrio Oficial da Uniao, 2 fev. 1980.

1980: Orgamento do Inamps. Portaria n.° 2.299, de 17 de outubro de 1980, publicada no
Didrio Oficial da Unido, 21 nov. 1980,

1981: Orgamento do Inamps para 1981. Portaria n.° 2.416, de 29 de janeiro de 1981, pu-
blicada no Didrio Oficial da Unigo, 2 fev. 1981,
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Quadro 22

Despesa com assisténcia médica no Inamps e orgamento do Ministério da Satde
(1970-80)
(Em CrS 1.000,00)

. Desposa com ; ¢ Orcamento MS

; assisténcia i Orcamento MS ‘ em relacio a
Ano | médica na | (Recursos do ! despesa

[ previdéncia l Tesouro) 1 com assisténcia

| social® {1 3: médica

| | i
1970 2.152.946 516.709 14,71
1971 2.599.593 354.451 13,63
1972 3.319.455 400. 185 12.00
1975 4,750.225 476.200 10.07
1974 6.521.846 581.633 892
1975 11.038.894 1.456.884 13,17
1976 21.660.701 2.176.000 10,05
1977 29.7753.676 3.918.000 15.1%
1978 42.254.795 5.554.210 15,14
1979 80.553.518 8.120.000 10.08
1980 152.747.989 11.527.100 733

Fontes: Periodo 1970-77: Balangos gerais do INPS. Relatdrio de atividades 1974-78. Rio de
Janeiro, MPAS/INPS, 1978.

1978: Orgamento do INPS para 1978. Portaria n.” 484, de 30 de dezembro de 1977, publi-
cada no Didrio Oficial da Unido, 19 jan. 1978.

1979: Orgamento do Inamps para 1979. Portaria n.° 1.976, de 28 de dezembro de 1979,
publicada no Didrio Oficial da Unido, 2 fev. 1980.

1980: Orcamento do Inamps para 1980. Portaria n.° 2.299, de 17 de outubro de 1980, pu-
blicada no Didrio Oficial da Unido, 21 nov. 1980.

Orgamentos da Unido (Projetos da Lei Orgamentaria). Presidéncia da Repiiblica, anos
1970-1980.

* Foram consideradas despesas com assisténcia médica: assisténcia hospitalar, assisténcia

ambulatorial, assisténcia médica (servicos proprios, contratados e convénios) e servigos
basicos de satde. Excluiu-se: construcdo e expansio de unidades hospitalares e ambula-
toriais, assisténcia médica ao acidentado no trabalho, manutencdo da rede distribuidora de
medicamentos, etc.
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Trabalhando-se com a comparacdo entre gastos orgados e execugdo orcamentd-
ria, elaborou-se o quadro 23, onde pode ser observado que as despesas realizadas
atingiram 98% do previsto.” O programa satde gastou efetivamente 0,64%
além do previsto no orgamento.

Quadro 23

Despesa prevista e realizada
Inamps — 1979
(Em Cr$ 1.000,00)

|
Prograraas i Org¢ado Realizado

|
Total 93.660.000 91.791.028
Administragao 8.445.476 8.260.189
Saude 84.206.377 32.742 846
Assisténcia 261.295 213.735
Pasep 746.851 574.238

Fontes: Orcamentos do Inamps para 1979. Portaria n.° 1.976, de 28 de dezembro de 1979,
publicada no Didrio Oficial da Unido, 2 fev. 1980.

Balanco econdémico do Inamps para 1979. Departamento de Financgas, Coordenagdo de
Contabilidade (documento intzrno).

A distribuicdo das despesas do programa satide € apresentada no quadro 24.
Observa-se que 33,85% do gasto com o programa saldde destinaram-se & assistén-
cia ambulatorial e que os gastos com assisténcia hospitalar nas especialidades
clinica médica, cirdrgica e obstétrica somam 47,08% do total. Os itens assisténcia
tisiolégica e psiquidtrica ndo estdo especificados em ambulatorial e hospitalar.

' Em 1979, o Inamps teve seu or¢amento reformulado mais de uma vez. A dltima refor-
mulagdo ocorreu em 28 de dezembro de 1979, através da Portaria do MPAS n.° 1.976,
publicada no Didrio QOficial da Unido de 2 fev. 1980.
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Quadro 24

Gastos da Secretaria de Assisténcia Médica
Programa Saide — Inamps — 1979

Despesa
realizada | (%)
(em CrS$ 1.000.00) |

|
I
l
Especificacao ‘
|
1

Administracao especifica da

assisténcia médica 1.530.720.5 1.83
Assisténcia farmacéutica 917.0145 1.09
Assisténcia odontoldgica 1.678.109.2 2,00
Assisténcia médica ao acidentado 2.613.362.1 3.11
Assisténcia ambulatorial 28.448.996,4 33,85
Assisténcia tisiologica 698.112,7 0.84
Assisténcia psiquiatrica 3.764.400,7 4,47
Assisténcia médica em geral 4.213.223 8 5,02
Assisténcia hospitalar
Clinica médica 13.929.036,3 16,57
Assisténcia hospitalar
Cirargica 19.643.7739 23,38
Assisténcia médica hospitalar
Maternidade 5.987.147,8 7.13
Treinamento 30.186,2 0,04
Construgdo e expansao
Unidades hospitalares 186.411,4 0,21
Construgao e expansao
Unidades ambulatoriais 387.479,9 0,46
Total 84.027.975 4 100,00
Fonte: Balango geral do Inamps — 1979. Departamento de Finangas, Coordenacdo de Con-

tabilidade (documento interno).

Pode-se observar ainda que sao bastante escassos os recursos financeiros desti-
nados a assisténcia odontoldgica (29%) e ao treinamento e capacitacao de recursos
humanos na area de satde (0,04%).

No quadro 25 esta apresentada a distribuicao dos gastos do Inamps em saude,
por grandes regides.
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Quadro 25

Gastos em saude — Inamps
Brasil (dirz¢do geral) e grandes regides — 1979

Gastos realizados em saude

|
|
L’ |
|
l

Regices

|
(Em Cr$ 1.000,00) . (€a)

i
Brasil 83.540.8533.7 100.00
Direcao geral 1.104.619.8 1,35
Norte 1.861.9227 2.24
Nordeste 13.957.774.2 16.76
Sudeste 45.708.0135 34 .83
Sul 16.153.085,4 19.38
Centro-Ocsic 4.555.416,1 5.46

Foute: Balanco geral do Inamps — 1979. Departamento de Finangas, Coordenacao de Con-

tebilidade (documento interno).

Do total de gastos realizados com satide em 1979. mais de 54,85% foram

destinados a regido Sudeste; 19,38% a regio Sul. Estas duas regides foram,
portanto, responsaveis por 74,23% do gasto total da previdéncia social com

saiide. Em contrapartida, o gasto no Norte e Nordeste atingiu 19%.
O mesmo padrao de distribui¢do se repete se trabalharmos com dados sobre

gastos em assisténcia hospitalar cirirgica, cuja distribuicdo € mostrada no quadro
26. As regides Sudeste e Sul absorveram 73,8% dos gastos em cirurgia, em 1979.

Fonte: Balanco geral do Inamps —

Quadro 26

Gastos em assisténcia hospitalar cirdrgica
Brasil (direcdo geral) e grandes regides — Inamps-1979

| Assisténcia hospitalar cirurgica

Regides :

C(EmCr$1.00000) (%)
Brasil 19.618.754.7 100,0
Diregao gera’ 412.199.6 21
Norte 397.5329 2.0
Nordeste 3.227.041,0 16,5
Sudeste 10.235.0510 52,2
Sul 4.242 5163 21,6
Centro-QOeste 1.104.4139 3,6

tabilidade (documento interno).
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Quanto a distribui¢do dos gastos do Inamps em assisténcia médica, os servigos
comprados a terceiros representaram mais de 80% do gasto em assisténcia médica
de 1977 a 1980, conforme mostra o quadro 27.

Quadro 27

Jespesa com assisténcia médica ¢ servicos comprados — Inamps — 1977-1980
(Em CrS 1.000,00)

Despesa com | Despesas | Servigos

Ano ; assisténcia i servigos de : comprados

?, médica* | terceiros ‘I (%)

i i

1 | ‘.
1977 29.773.676 24.331.088 81,7
1978 42.254.793 37.244 080 88.1
1979 80.553.518 69.025 . 681 85,7
1980 152.747.989 124 .076.231 ’1.2

Fontes: 1977: Balangos gerais do INPS. Relatdrio de Atividades 1974-78, Rio de Janeiro,
MPAS/INPS, 1978.

1978: Orcamento do INPS para 1978. Portaria n.° 484, de 30 de dezembro de 1977, publi-
cada no Didrio Oficial da Unido, 19 jan. 1978.

1979: Orgamento do Inamps para 1979. Portaria n° 1.976, de 28 de dezembro de 1979,
publicada no Didrio Oficial da Unido, 2 fev. 1980.

1980: Orgamento do Inamps para 1980. Portaria n.° 2.299, de 17 de outubro ds 1980, pu-
blicada no Didrio Oficial da Unido, 21 nov. 1980.

* Inclui: assisténcia hospitalar, assisténcia ambulatorial — servigos proprios, contratados
e convénios e servigos basicos de satde.

No ano de 1981, do total de recursos previstos para assisténcia médica,
C:§ 144.102.231.000,00 foram destinados a compra de servicos de assisténcia
médica do setor contratado, o que significa que a previdéncia repassa a maior
parte dos recursos de assisténcia médica — 57,47% — ao setor privado para o
pagamento de didrias, taxas, servi¢os profissionais médicos e outros. Para servicos
prestados por érgdos do governo que estabelecem convénios com a previdéncia
social foram destinados Cr$ 9,73 bilhGes, e para os hospitais de ensino foram
previstos Cr§ 10,98 bilhdes. Os dados sobre a distribuig@o dos recursos do Inamps
por programas, em 1981, sdo apresentados no quadro 28.
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Quadro 28

Distribui¢do dos recursos orcamentarios do Inamps por programas — 1981
(Em Cr$ 1.000,00)

t
[.speciticacao ! Tota!
|
|
Assisténcia e previdéncia 289.500.000
Administracao 16.315.210
Administracao geral 16.315.210
Coordenagdo e manutengdo administrativa 16.315.210
Seude 268.524.790
Assisténcia médica e sanitaria 208.524.790
Construgao e expanszo de unid. hosp. 575.000
Construcao e expansan de unid. ambul. 1.649.790
Manutencao de assist. ao acidentado no trabalho 7.403.756
Assisténcia médica — servigos proprios 55.699.774
Assisténcia médica — servigos contratados 144.102.251
Participagdo no custeio de assisténcia médica prestada para outros
Orgdos governamentais 9.737.160
Participag@o no custeio de assisténcia médica prestada para hosp.
univ. ¢ de ensino 10.984.252
Participacao no custe o de assisténcia médica prestada para outras
entidades 24.677.047
Participacio no custcio dos servigos basicos de salde 5.543.000
Manutencdo da rede de distribuicao de medicamentos 8.152.800
Previdéncia 2.756.000
Previdéncia social a inalivos € pensionistas 2.756.000
Manutenc¢do de encargos com inativos e pensionistas 2.756.000
Programa de Formacdo do Patrimdnio do Servidor Publico 1.904.000

Fonte: Or¢amento do Inamps. Portaria n.® 2.416, publicada no Didrio Oficial da Unido,
2 fev. 1981.

Além do financiamento direto da previdéncia social, o setor hospitalar privado
obtém financiamento através do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social
(FAS).

O FAS foi criado em outubro de 1974 por decisao do Conselho de Desenvol-
vimento Social como um dos instrumentos de apoio financeiro aos programas e
projetos de cardter social. Com recursos administrados pela Caixa Econdmica
Federal, o FAS tem desde 1975, financiado a construgdo e ampliagdo de instala-
¢oes de hospitais e clinicas de propriedade privada.
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Aproximadamente 90% dos projetos financiados pelo FAS sao das éareas de
educagdo e saiude. Até 1977, 23,1% dos recursos do FAS foram destinados a
satde e previdéncia, sendo que destes recursos 79,5% foram destinados ao setor
privado.”

5. Conclusoes

Sendo a satude um direito do homem, também lhe € inerente o direito aos ser-
vicos de satde e assisténcia médica, cabendo aos governos garantir 0 acesso
igualitario de toda a populagdo a esses servicos.

Em um pai extenso e heterogéneo como o Brasil, sao flagrantes as desigual-
dades em termos de condigdes de vida e niveis de sadde da populacdo. As con-
dicoes de vida das comunidades das regides mais desenvolvidas, dos centros urba-
nos ¢ das classes sociais privilegiadas sdo melhores. Nao sd dispdem e recursos,
como também apresentam os melhores niveis de saide. As populacdes das regides
mais subdesenvolvidas e os grupos humanos marginalizados, conseqiientemente
em piores condicOes de vida e dispondo de escassos recursos destinados aos ser-
vicos de saude, apresentam altas taxas de mortalidade geral e infantil prevale-
cendo, ainda, as doencas infecto-contagiosas. O problema de desnutricio é a
principal causa das altas taxas de mortalidade e morbidade. A situacao da popu-
lacdo nao sofreu alteracOes apesar de algumas tentativas para solucionar os
problemas de satide no Brasil.

A organiza¢ao dos servi¢os de satide no Brasil ndo oferece condigdes para que
tal situacao seja corrigida, atendendo as necessidades das populagdes descobertas.
A dicotomia da assisténcia médica ficou perpetuada através da lei que criou o
Sistema Nacional de Satde (SNS) e atribuiu ao Ministério da Satde as acgOes
preventivas e ao Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social a assisténcia mé-
dica curativa. Esses servigos de assisténcia médica sdo dirigidos a clientela previ-
denciaria, deixando fora do sistema a grande massa da populacdo marginalizada.
Os servicos oferecidos pelas secretarias de satide estaduais e municipais nao su-
prem os hiatos do atendimento previdenciirio, em decorréncia, principalmente,
da caréncia de recursos disponiveis.

Observa-se que o Sistema Nacional de Satide, na medida em que di menor
énfase as acdes do tipo preventivo, d4 prioridade a assisténcia médica individual
através dos servigos previdencidrios.

A atual organizacdo do SNS nao oferece condigdes para universalizar os servi-
cos de satde para toda a populagdo: é invidvel para a previdéncia estender, a
todos, o tipo de assisténcia médica que oferece — especializada e sofisticada. Isso
implicaria elevados custos que a previdéncia ndo tem condi¢Oes de assumir. Os
servicos de saiide ndo sdo iguais para todos: os mais privilegiados tém acesso aos
servicos de assisténcia médica previdencidria e podem dispor de servicos com
tecnologias mais avancgadas, principalmente através da rede hospitalar privada;
as populagdes carentes € marginalizadas nao tém acesso nem mesmo aos cuidados
basicos de satde.

A partir da criagao do INPS, a previdéncia social expande o nimero de seus
beneficidrios, na tendéncia de universalizar sua cobertura. A criagdo do INPS é,
também, o marco da expansdo da contratacdo de servicos através da rede hos-

' Arouca. op. cit. p. 348.
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pitalar privada. Esta articulagdo da previdéncia social com o setor privado con-
solida a expansdo capitalista da rede de servigos e propicia a criagdao do com-
plexo médico-industrial. O Estado, ao assumir a gestao da assisténcia médica pre-
videnciaria, entrega sua execu¢do ao setor privado.

Com a expansdao da oferta de servigos de assisténcia médico-hospitalar por
parte da rede privada, acentua-se a tendéncia & hospitalizagdo. Enfermidades que
muitas vezes podem ser tratadas em ambulatérios sdo encaminhadas ao setor hos-
pitalar, situacdo agravada no caso de algumas especialidades como a psiquiatria
e a tisiologia.

Mais de 90% das internacdes de paciente beneficidrio é realizada em hospitais
privados. Sendo esses servicos contratados por especialidades, isto contribui para
que, indiscriminadamente, hospitais e casas de saiide altamente especializados,
dispondo de tecnologia avancada, ofere¢am a uma determinada clientela servigos
altamente complexos, sofisticados e as vezes desnecessarios. Esses servigos podem
ser caracterizados como elitistas, enquanto grande parte da populagao apresenta
problemas que podem ser solucionados através de cuidados simplificados.

A adogdo de tecnologia avangada e sofisticada é ainda incentivada pelos crité-
rios adotados pela previdéncia social na contratacao dos hospitais. Esses critérios
enfatizam a existéncia de recursos fisicos para classificar o hospital contratado,
definindo-lhe a categoria.

Com a unificagdo da previdéncia social, o Estado assume total autonomia quan-
tc & gestdo administrativa e financeira, excluindo a participacao dos empregados
¢ empregadores nas decisGes. Apesar de ser o Estado o gestor dos recursos finan-
ceiros, sua contribuicdo no custeio da previdéncia tem sido minima atingindo, nos
ultimos anos, somente 6% da receita total.

A retribuicdo pela prestagdo de servigos contratados é feita mediante o paga-
mento de didrias, taxas pela utilizagao de salas e unidades de servicos profissio-
nats médicos. A modalidade de pagamento através de unidade de servigo (US),
provoca sérias distor¢des no sistema. Esta modalidade de pagamento induz o
médico e demais profissionais a buscarem no paciente algo que resulte em lucro.
Tendo em vista a tabela de honorarios, 0 médico € levado a realizar o tratamento
com uma série de atos médicos, muitas vezes em quantidade superior a realmente
necessaria.

Com a finalidade de negociar os critérios e estipular os valores de pagamento
das US, taxas e diarias, a Federacdo Brasileira de Hospitais, representante da
cmpresa hospitalar privada, mantém atuagao ativa junto a previdéncia social.

Com o crescimento dos servigos produzidos pelo setor privado contratado, a
previdéncia social montcu um mecanismo de controle das contas hospitalares
criando a Dataprev. E um sistema de computacdo eletrOnica, altamente sofisti-
cado, com custos elevados, que objetiva controlar o aspecto quantitativo dos
servigos produzidos pelas casas de satde contratadas, a fim de agilizar o paga-
mento das contas hospitalares.

Apesar de toda mdquina burocrdtica montada para o controle dos servicos
realizados pela rede hospitalar privada contratada, a previdéncia ndo mantém
qualquer mecanismo de controle da qualidade desses servigos. A auditoria médica
ceria, a exemplo do que ocorre nos hospitais préprios, um eficiente mecanismo de
controle de qualidade dos servigos de assisténcia médica executados. Tendo em
vista que o usudrio tem uma participagdo muito significativa no financiamento da
assisténcia médica, sua participacdo no controle dos servicos produzidos seria um
mecanismo eficiente.
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Em 1981 a previdéncia social destinou Cr$ 268,5 bilhoes para a saude. Apesar
de, a nivel discursivo, a previdéncia social ter cardter redistributivo de renda,
ccus recursos estdo predominantemente concentrados nas duas regides mais desen-
volvidas do pafs: Sudeste e Sul. Da mesma forma, os recursos contratados pela
previdéncia estao alocados nessas regioes.

Considerando a tendéncia a universalizacdo da cobertura dos servigos de satde
pela previdéncia, e tendo em vista a falta de dados sobre o nimero de beneficia-
rios, usou-se os dados sobre a populagdo urbana em geral a fim de permitir
algumas anéalises per capita. A adogao deste critério é reforcada tendo em vista
que o Inamps classifica os servigos contratados por clientela urbana e rural, em-
bora se saiba que, em algumas regides, a populagao urbana difere quantitativa-
mente da populagdo beneficidria, pois nem todos sdo segurados da previdéncia
social.

Tomando-se a relagdo de leitos contratados por habitantes urbanos, o Brasil
apresenta uma média de 2,57 leitos por mil habitantes. Enquanto a regido Sul
apresenta uma relagdo de 4,55 por mil habitantes urbanos na regido Norte essa
relag@o cai para 1,49 leitos.

A grande disparidade inter-regional na distribuicdo dos leitos contratados por
especialidade nao parece corresponder as caracteristicas da demanda, sobretudo
tendo em vista que 22% dos leitos contratados s3o para psiquiatria ¢ 19,8%
para cirurgia, enquanto que para pediatria esse nuimero representa uma parcela
minoritiria, apesar de serem altas as taxas de morbidade e mortalidade infantil
e a populacao do Brasil ser predominantemente constituida de jovens. Os contra-
tos da previdéncia social com o setor privado sdo realizados, portanto, muito mais
em fungao da oferta de leitos ja instalados em hospitais e clinicas privadas, do
que das necessidades da populagdo beneficidria.

O setor privado tem pouca atuagao nas especialidades de tisiologia e oncologia.
As internacOes nessas especialidades ocorrem nos hospitais préprios da previ-
déncia social, pelo fato de o atendimento a doengas crbnicas produzir um baixo
retorno financeiro.

Na clinica obstétrica, ressalta o elevado nimero de cesarianas ocorridas nos
hospitais privados. Tomando-se os dados referentes as cesarianas realizadas nos
hospitais préprios, para efeito de anélise comparativa, observa-se que sua relacao
S de 17,5% dos partos, enquanto nos servigos contratados é de 30%. Apesar de
e ter, em 1979, estabelecido a modalidade de pagamento de US tanto para parto
normal como para cesariana, esta ainda é uma fonte de receita a mais para o
setor contratado, pois, além do pagamento da US estabelecida para o médico,
inclui, também, o pagamento de anestesista, do auxiliar e da taxa da sala de
cirurgia. A ocorréncia do elevado nimero de cesarianas é também agravada pela
forma como se da a pratica médica especializada.

Outra caracteristica marcante nos servicos contratados, se comparados com o
que € realizado pelos servigos préprios da previdéncia, é o alto consumo de
servicos complementares. Enquanto os servicos proprios realizam 35,68% de ser-
vigos complementares (eletrocardiograma, eletroencefalograma, fisioterapia e ou-
tros) por 100 consultas, nos contratados esta relagdo é de 76,02%. Nos servigos
préprios a média é de 4,81 exames radiograficos e 15 exames de patologia por
100 consultas, enquanto que nos contratados estas relagcbes sdo de 22,58% e
57,01%, respectivamente. Os servigos complementares realizados através de con-
vénios mantém uma proporcdo por consulta mais semelhante aos servigos pré-
prios do que aos contratados, 0 que nos mostra que o exagero de servicos com-
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plementares executados pelo setor contratado ndo deve ser confundido com boa
qualidade da assisténcia médica.

O atual sistema de saide que vigora no Brasil pode, em sintese, ser caracteriza-
de pela falta de coordenagdo entre as vdrias instituicdes que o compdem. Muitas
vezes ocorrem superposicdo de programas e atividades e hiatos que nao sao pre-
enchidos por nenhuma delas. O sistema perpetua a dicotomia das agdes preventi-
vas e curativas. Quase toda a assisténcia médica realizada no pais € feita pela
previdéncia social, na sua maioria através da rede hospitalar privada. A previdén-
cia estd gastando cada vez mais recursos em assisténcia médica, em beneficio
de poucos.

Com a conscientiza¢do da necessidade de universalizar a assisténcia médica, am-
pliando o acesso aos servigos as camadas populacionais desatendidas, o custo
tenderd a elevar-se continuamente, a nao ser que haja uma reformulacdo mais
ampla no sentido de corrigir as distor¢bes do sistema. Nao hd uma distribuicao
eqiiitativa e controlada; a qualidade, além de ndo ser igualitaria, € questiondvel,
ja que inexiste qualquer mecanismo de controle. Nao h4, principalmente, um
retorno adequado traduzidc em termos de reducdo de morbidade e mortalidade.

Para que haja mudancas mais amplas é necessdrio: a) que o planejamento da
area de satde seja coordenado com os demais setores da sociedade, incluindo a
participacdo comunitdria nc planejamento e na gestao; b) que haja também uma
redefinicdo da politica de assisténcia médica da previdéncia social. Somente as-
sim sera possivel responder afirmativamente as questdes levantadas pela OMS, na
VII Conferéncia Nacional de Saude, no sentido de tornar possivel a universaliza-
cio da eqgiiidade dos servicos, proporcionando melhores niveis de sadde a toda
a populacio.

Reembolso Postal:
uma livraria em cada cidade

pratico, rapido, seguro
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